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RELATÓRIO 

 

Trata-se de Mandado de Segurança com pedido de liminar, 

impetrado pela ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DO 

TOCANTINS neste ato representada por seu Presidente no Estado do Tocantins, 

WALTER OHOFUGI JÚNIOR – OAB/TO 392-A, em favor das advogadas JOANI 

APARECIDA FERREIRA DE SOUSA, inscrita na OAB/PE n. 39.038 e KÉSIA 

HAYANA NUNES DE SOUZA, inscrita na OAB/PE n. 38.542, em face da decisão 

do Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Paraíso do Tocantins, nos autos da 

Ação Penal nº 0003442-43.2016.827.2731, que aplicou pena de multa de 10 

(dez) salários mínimos às advogadas, por abandono da causa.  

 

Extrai-se dos autos, que as advogadas JOANI APARECIDA 

FERREIRA DE SOUSA e KÉSIA HAYANA NUNES DE SOUZA foram contratadas por 

ANTÔNIO CÉSAR LICA DE ANDRADE para requerer sua oitiva por meio de carta 

precatória em ação penal movida em seu desfavor e para, sendo este pedido 

concedido, acompanhar o acusado em seu interrogatório na Comarca de 

Araripina – PE, local de residência do réu e do escritório profissional das 
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apontadas causídicas, assim como consta da declaração subscrita pelo acusado 

em anexo. 

 

Afirma que, em comprometimento com o avençado com seu 

cliente, as advogadas JOANI APARECIDA e KÉSIA HAYANA peticionaram na Ação 

Penal nº 0003442- 43.2016.827.2731 e requereram a designação de nova data 

para interrogatório e a realização desse ato processual por meio de carta 

precatória, a fim de que o réu fosse ouvido na comarca de sua residência.  

 

Informa que, posteriormente, a Douta Juíza da causa deferiu 

o pedido e determinou a expedição de carta precatória para interrogatório do 

acusado na comarca de Araripina - PE, ocasião em que as advogadas JOANI 

APARECIDA e KÉSIA HAYANA assistiriam o réu. Por oportuno, enfatiza que as 

causídicas não haviam sido contratadas para acompanhar integralmente a ação 

penal ajuizada em face de ANTÔNIO CÉSAR LICA DE ANDRADE. 

 

Designada audiência de instrução na Comarca de Paraíso do 

Tocantins, ausente as causídicas, a Juíza de origem nomeou defensora ao réu, na 

pessoa da advogada Marlena do Socorro Lopes - OAB/TO 6910, para 

acompanhar o ato e fixou honorários advocatícios, no valor de R$ 1.000,00 (mil 

reais). No mesmo despacho também aplicou pena de multa de 10 (dez) salários 

mínimos às advogadas ora requerentes, por abandono da causa, eis que 

devidamente intimadas para o ato, deixaram de comparecer à audiência.  

 

Contrariadas com a penalidade, às advogadas requereram a 

revogação da multa aplicada, contudo o pleito não foi acolhido pela juíza de 

origem. 

 

Neste Mandamus, pleiteou o deferimento liminar, para 

SUSPENDER a penalidade aplicada pela Juíza da 1ª Vara Criminal de Paraíso do 

Tocantins – TO, às advogadas JOANA APARECIDA e KÉSIA HAYANA pela ausência 

destas a um único ato processual, por não representar abandono do processo.  

 

Por ocasião do julgamento de mérito, requer a concessão em 

definitivo do presente mandamus, para ANULAR a decisão que impôs multa às 
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advogadas JOANA APARECIDA e KÉSIA HAYANA, por ofensa aos princípios 

constitucionais do devido processo legal, contraditório e ampla defesa. 

 

Por meio da decisão proferida no evento 08 dos presentes 

autos, concedi a liminar pleiteada para suspender a multa aplicada às advogadas 

JOANA APARECIDA e KÉSIA HAYANA.1 

 

Em parecer do evento 18, a colenda 5ª Procuradoria de 

Justiça opinou pela confirmação da decisão liminar, e concessão da ordem em 

definitivo. 

 

Dispensada revisão nos termos do artigo 30, inciso V, aliena 

'a' do Regimento Interno desta Corte. 

 

É o relatório. Passo ao Voto.  

 

EMENTA: 
 

MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 265 DO CPP. 
APLICAÇÃO DE MULTA. NÃO COMPARECIMENTO 
DAS ADVOGADAS EM AUDIÊNCIA APESAR DE 
DEVIDAMENTE INTIMADAS. ABANDONO DA 
CAUSA NÃO CONFIGURADO. SEGURANÇA 
CONCEDIDA.  

 

1. O abandono de causa se caracteriza quando o 
advogado injustificadamente deixar de patrocinar 
a defesa do seu cliente, não promovendo, 
reiteradamente, os atos que lhe competem.  
 

2. O simples fato das advogadas não ter 
comparecido a um único ato (audiência), não é o 
bastante para configuração do abandono da 
causa.  
 

3. A imposição de multa por abandono do 

processo sem a renovação da intimação do 
causídico para a prática do ato processual, 
tampouco a concessão de oportunidade para 
justificar a sua omissão, ofende o princípio do 
contraditório e ampla defesa. 
 

4. Ordem conhecida. Segurança concedida. 

                                                           
1 Ação Penal n. 0003442-43.2016.827.2731 – Evento 44/ATA1 
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VOTO 

 

O apelo preenche os requisitos de admissibilidade e merece 

ser conhecido. 

 

Insurge-se a impetrante contra a decisão monocrática que 

aplicou multa às advogadas JOANI APARECIDA FERREIRA DE SOUSA 

(OAB/PE n. 39.038) e KÉSIA HAYANA NUNES DE SOUZA (OAB/PE n. 38.542), 

no valor de 10 (dez) salários mínios, por abandono do processo, nos termos do 

art. 265 do CPP, nos autos da Ação Penal nº 0003442-43.2016.827.2731.  

 

Pois bem. De plano, observo que quando analisei o pedido 

liminar, incursionei com profundidade suficiente para eliminar qualquer dúvida 

sobre a questão. 

 

Por coerência e economia, transcrevo parte da 

fundamentação, repetindo-a como razões de decidir: 

 
“Decido. No presente caso, cabe ao julgador, ao receber o 
Mandado de Segurança, assegurar-se de sua regularidade 
formal, nos termos da Lei nº 12.016/2009, e, uma vez 

requerido e preenchidos os pressupostos inerentes à espécie, 
suspender liminarmente os efeitos do ato coator, ou, no caso 
de ato omissivo, determinar a providência negligenciada. No 
que tange ao pleito liminar, observo que, quando 
regularmente requerido pelo impetrante, compete ao 

julgador suspender liminarmente os efeitos do ato coator, na 
hipótese em que constate a relevância da argumentação e o 
perigo de ineficácia da medida, caso ao final seja deferida, 
em função da demora na entrega da prestação jurisdicional 

invocada. Nessa seara, necessário se faz, pois, a presença do 
fumus boni iuris e do periculum in mora, como elementos 
justificadores para a concessão da medida liminar. Acerca de 
tais requisitos, os ensinamentos do mestre Hely Lopes 
Meirelles: 

“Para a concessão da liminar devem concorrer os dois 
requisitos legais, ou seja, a relevância dos motivos em 
que se assenta o pedido na inicial e a possibilidade da 
ocorrência de lesão irreparável ao direito do impetrante 

se vier a ser reconhecido na decisão de mérito – fumus 
boni juris e periculum in mora. (...) A liminar não é 
uma liberalidade da Justiça; é medida acauteladora do 
direito do impetrante, que não pode ser negada quando 
ocorrem seus pressupostos, como também não deve 

ser concedida quando ausentes os requisitos de sua 
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admissibilidade”. (Mandado de Segurança; Editora 
Malheiros; 73/74; 23ª Edição. 

Pois bem. Em que pese às argumentações do impetrante, da 
análise da peça inaugural, verifico que se trata de um 
processo complexo. Primeiramente, vejo que o pedido liminar 
foi interposto pelo impetrante em favor das pacientes e 
advogadas JOANI APARECIDA FERREIRA DE SOUSA, inscrita 
na OAB/PE n. 39.038 e KÉSIA HAYANA NUNES DE SOUZA, 
inscrita na OAB/PE n. 38.542, para suspender os efeitos da 

decisão que aplicou multa no importe de 10 salários mínimos 
às advogadas, em razão do não comparecimento destas à 
audiência de instrução e julgamento do cliente denunciado 
ANTONIO CESAR LICA DE ANDRADE, nos autos da ação 

penal n. 0003442-43.2016.827.2731 – evento 15, bem como 
determinou a comunicação via ofício à Ordem dos Advogados 
do Brasil para instauração de procedimento cabível. Pretende 
assim o impetrante, obter na presente via a revogação da 
decisão que aplicou multa às pacientes no importe de 10 

salários mínimos, sem que lhes fosse oportunizado justificar 
o motivo da ausência. Da análise detida dos autos na origem, 
conquanto o impetrante afirme que as pacientes foram 
contratadas somente para requerer no Juízo de origem a 
expedição de deprecata para o interrogatório do réu no seu 

domicilio e Comarca de Arararipe/PE, vejo que essa 
informação não condiz com as provas dos autos originários. 
Consta dos autos na origem, 2 que o réu ANTONIO CESAR 
LICA DE ANDRADE, foi citado para apresentar resposta por 

escrito e por meio de advogado regularmente constituído, no 
prazo de 10 (dez) dias, consoante previsão do artigo 396 do 
Código de Processo Penal. A defesa escrita foi apresentada 
pela advogada Maria Margarida da Cunha – OAB/PE n. 267-B 
no evento 15 dos autos originais. 3 No mesmo evento, foram 

anexados documentos pessoais e comprovante de endereço 
do denunciado. Posteriormente a apresentação da defesa 
escrita, o denunciado contratou os serviços profissionais das 
advogadas JOANI APARECIDA FERREIRA DE SOUSA, inscrita 
na OAB/PE n. 39.038 e KÉSIA HAYANA NUNES DE SOUZA, 
inscrita na OAB/PE n. 38.542, conforme instrumento 
procuratório (evento 39 dos autos originários n. 0003442- 
43.2016.827.2731) onde o outorgante Antônio César Lica de 
Andrade conferiu amplos poderes àquelas, conforme segue o 
instrumento procuratório transcrito na íntegra: 

OUTORGANTE: ANTONIO CESAR LIGA DE ANDRADE, 
brasileiro, solteiro, com CPF sob o n° 321.886.712-6, 
residente e domiciliado no Sitio Pau de Ferro, Zona 
Rural, cidade Araripina - PE, CE P 56.280-000. 

OUTORGADA: JOANI APARECIDA FERREIRA DE SOUSA, 
brasileira, solteira, advogada , inscrita na OAB/PE sob o 
número 39.038, e KÉZIA HAYANA NUNES DE SOUZA, 
brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/PE, sob o 

número 38.542, ambas com escritório profissional na 
Ru a Vereador José Santiago Bringel, 38 , Centro, na 
cidade de Araripina - PE , CE P 56.280-000 PODERES: 
pelo presente instrumento o outorgante confere ao 
outorgado amplos poderes para o foro em geral, com 

cláusula "ad-judicia et extra", em qualquer Juízo, 
instância ou Tribunal, com o fim especial de 
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patrocinar a defesa do outorgante no Processo n° 
0005901- 8 6.2014.827.273 1 em trâmite na vara 
criminal da Comarca de Paraíso - TO, usando de 
todos os recursos legais e acompanhando-o da 
audiência de instrução até decisão final (sentença 
de pronúncia ou impronúncia). Podendo propor 
contra quem de direito, as ações competentes e 
defendê-lo nas contrárias, seguindo umas e outras, até 
final decisão, usando os recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhe ainda, poderes 
especiais para receber citação inicial, confessar, e 
conhecer a procedência do pedido, desistir, renunciar 
ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar 

compromissos ou acordos, receber e dar quitação, 
requerer gratuidade judiciária, podendo agir em Juízo 
ou fora dele, assim com o substabelecer esta a outrem, 
com ou sem reservas de iguais poderes, para agir em 
conjunto ou separadamente com o substabelecido.” 

Grifei  
 

O instrumento procuratório foi outorgado pelo cliente na data 
de 14/10/2016 e juntado aos autos na data de 17/11/2016. 
Portanto, em data bem anterior àquela da realização da 

audiência de instrução efetivada em 29/11/2016. Enfatizo, 
que os poderes conferidos pelo outorgante às outorgadas 
JOANI APARECIDA e KÉSIA HAYANA são para acompanhá-lo 
nos autos da ação penal n. 0003442-43.2016.827.2731, 

desde a audiência de instrução até decisão final, conforme 
destacado acima. Censurável, sem dúvida, a ausência do 
advogado à audiência, uma vez que devidamente intimado, 
deixou de comparecer ao ato processual, sem prévia 
justificativa. Contudo, há dúvidas se realmente o não 

comparecimento a um único ato configura abandono do 
processo. A jurisprudência majorante é no sentido de que o 
fato das advogadas não terem comparecido a um único ato, 
no caso à audiência de instrução realizada no dia 29 de 
novembro de 2016, sem prévia comunicação, não é o 
bastante para configuração do abandono da causa, apto a 
aplicação de multa prevista no art. 265 caput do CPP, mesmo 
porque, não foram previamente intimadas para justificarem a 
ausência. Embora o pedido de justificativa tenha aportado 
nos autos em pedido de reconsideração, também indeferido, 
a princípio, inexiste nos autos qualquer outro indicativo de 
desídia ou abandono da causa por parte das advogadas, pois 
o abandono estaria caracterizado quando o advogado 
injustificadamente deixar de patrocinar a defesa do seu 

constituído, não promovendo, reiteradamente, os atos que 
lhe competem. Nesse sentido:  

PROCESSUAL PENAL. NÃO COMPARECIMENTO DO 
ADVOGADO A AUDIÊNCIA PREVIAMENTE DESIGNADA. 

ART. 265 DO CPP. ABANDONO DA CAUSA NÃO 
CARACTERIZADO. CANCELAMENTO DA MULTA 
APLICADA. 1. Cuida-se de apelação criminal interposta 
contra sentença proferida pela MM. Juíza Federal da 
28ª Vara da Seção Judiciária de Pernambuco que nos 

autos da ação penal nº 0001237-92.2009.4.05.8305, 
condenou, por abandono do processo, o patrono do 
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acusado ao pagamento da multa prevista no art. 265 
do CPP, fixada no valor de 10 (dez) salários-mínimos. 
2. Na ata da aludida audiência restou consignado que o 
interrogando informou que seu advogado era um amigo 
que o ajudou a responder a esta ação penal. Na mesma 
oportunidade foi nomeado defensor dativo que, 
inclusive, apresentou as alegações finais após ter sido 
intimado para tal ato. 3. A multa prevista no artigo 
265 do Código de Processo Penal é cabível ao 

patrono que abandona o processo, e este 
abandono ocorre quando o advogado 
regularmente constituído deixa de promover os 
atos que lhe competem, de maneira reiterada e 

definitiva, expressa pela ausência absoluta nos 
autos, o que não se verifica no presente caso, já 
que um fato isolado (ausência na audiência de 
interrogatório) não justifica a aplicação da multa, 
especialmente considerando que não chegou a ser 

previamente intimado para justificar sua ausência 
à audiência, tampouco para a prática dos atos 
processuais seguintes. Apelação a que se dá 
provimento. (TJPR, APR 200983050012372, Primeira 
Turma, Relator Desembargador Federal José Maria 

Lucena, Publicação 20/12/2012, Julgamento 18 de 
Dezembro de 2012) grifei 

Ante o exposto, concedo a liminar pleiteada, para determinar 
a suspensão da decisão do Juízo da 1ª Vara Criminal de 

Paraíso do Tocantins – TO em audiência de oitiva de 
testemunha na Ação Penal nº 0003442-43.2016.827.2731, 
que impôs multa às advogadas JOANA APARECIDA e KÉSIA 
HAYANA, enquanto se aguarda o julgamento definitivo pelo 
Colegiado. 

 

Sobre essa questão, após amadurecimento da matéria 

debatida, mantenho o entendimento que, a simples ausência das advogadas a 

um único ato de audiência para oitiva de testemunhas designada no juízo de 

origem, não é o bastante para configuração do abandono.  

 

Cumpre esclarecer que para a aplicação da penalidade 

prevista no artigo 265 do Código de Processo Penal, mostra-se estritamente 

necessário o efetivo abandono do processo, ou seja, a vontade deliberada e 

consciente do defensor em não mais assistir o seu cliente, deixando-o em efetivo 

desamparo. 

 

Nesse sentido, colaciono jurisprudência da Corte, na parte 

que interessa. 
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EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO PENAL. 
ROL DE TESTEMUNHAS. NÃO APRESENTAÇÃO. INTIMAÇÃO 
VIA DIÁRIO DA JUSTIÇA. ABANDONO. MULTA AO 
ADVOGADO. ARTIGO 265 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. OFENSA. 
A imposição de multa por abandono do processo sem a 
renovação da intimação do causídico para a prática do 
ato processual, tampouco a concessão de oportunidade 
para justificar a sua omissão, ofende o princípio do 

contraditório e ampla defesa. Apesar do Código de 
Processo Penal não prever, expressamente, que a 
aplicação de multa ao advogado pela desídia no 
exercício da profissão deva ser antecedida de 

intimação pessoal, tal providência se mostra 
imprescindível em razão dos dispositivos 
constitucionais que garantem a todos o direito à ampla 
defesa e ao contraditório, seja em sede administrativa 
ou judicial. (MS 5000010-78.2013.827.0000, Rel. 

Desembargador MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS, 
1ª Câmara Criminal, julgado em 26/03/2013).  
 

Acrescento que o próprio Ministério Público, por seu órgão 

de cúpula, reforçou o coro da decisão liminar, e emitiu parecer pela concessão da 

ordem postulada em definitivo. 

 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao apelo e CONCEDO 

EM DEFINITIVO A SEGURANÇA, para afastar a multa fixada na decisão de 

primeiro grau (Ação Penal nº 0003442- 43.2016.827.2731 – Evento 44) aplicada 

às advogadas JOANI APARECIDA FERREIRA DE SOUSA, inscrita na OAB/PE 

n. 39.038 e KÉSIA HAYANA NUNES DE SOUZA, inscrita na OAB/PE n. 38.542. 

 

É como voto  

 

Palmas, 09 de maio de 2017. 

 

 

Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

Relatora 
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